
Responsabilização do sócio pode ser questionada após coisa julgada

O trânsito em julgado da decisão que desconstitui a personalidade jurídica de uma empresa (para
possibilitar a execução contra seus sócios) não impede que os sócios posteriormente incluídos na ação
discutam a ausência de requisitos para a decretação da medida, já que o trânsito em julgado não atinge
quem não integrava a demanda originalmente.

Dessa forma, os sócios poderiam questionar a desconsideração por meio de embargos à execução, como
ocorreu em um caso analisado pela 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Na ação, o credor promoveu a execução de título extrajudicial contra uma empresa de assistência médica
e, durante o processo, foi declarada incidentalmente a desconsideração da personalidade jurídica para
que os sócios respondessem pela dívida, com base no artigo 50 do Código Civil de 2002 e na instauração
de procedimento de liquidação extrajudicial contra a executada por parte da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS).

Os sócios opuseram embargos à execução alegando a ausência de requisitos para a desconsideração da
personalidade jurídica e o cerceamento de defesa, pois, segundo eles, não foram chamados a se
manifestar sobre o ato durante o prazo legal.

O tribunal de origem não acolheu as alegações por entender que a discussão sobre a desconsideração da
personalidade jurídica já estaria preclusa por força do trânsito em julgado da decisão que decretou a
medida e por não serem os embargos à execução adequados para tal contestação.

No STJ, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, destacou que não há que se falar em preclusão da decisão
para os sócios, pois nos autos ficou claro que a desconsideração aconteceu em fase processual anterior
ao seu ingresso no processo.

“Verifica-se que o trânsito em julgado da decisão que determinou a desconsideração da personalidade
jurídica tornou a matéria preclusa apenas quanto à pessoa jurídica originalmente executada, não sendo
possível estender os mesmos efeitos aos sócios, que não eram partes no processo nem tiveram
oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa”, afirmou o relator.

Além disso, o magistrado ressaltou que a decisão que desconsiderou a personalidade jurídica foi
proferida em caráter incidental, com natureza de decisão interlocutória. Nessas hipóteses, não ocorre
coisa julgada, mas, sim, preclusão, que é o efeito processual que inviabiliza às partes a rediscussão do
tema apenas naquele mesmo processo em que foi proferida a decisão.

Assim, não haveria vedação a rediscutir a licitude do ato em outro processo, sobretudo porque os
embargos à execução ajuizados pelos sócios da empresa desconsiderada possuem natureza de ação
autônoma, com partes distintas.

“Seria incoerente que tais particulares não pudessem questionar a licitude da própria decretação de
desconsideração da pessoa jurídica, sobretudo tendo em vista que os embargos à execução possuem
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natureza de ação autônoma, por meio da qual o executado pode alegar qualquer matéria que lhe seria
lícito deduzir como defesa em processo de conhecimento (artigo 745, inciso V, do CPC/1973)”, afirmou
Villas Bôas Cueva.

Em relação à alegação de falta de requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica, o ministro
entendeu que houve o cerceamento de defesa para os sócios, visto que não tiveram a oportunidade de
comprovar que não houve fraude ou abuso na gestão da empresa, requisitos exigidos no artigo 50 do
Código Civil.

“Como se sabe, a teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica exige a comprovação de
abuso, caracterizado pelo desvio de finalidade (ato intencional dos sócios com intuito de fraudar
terceiros) ou confusão patrimonial, requisitos que não se presumem mesmo em casos de dissolução
irregular ou de insolvência da sociedade empresária”, afirmou.

A turma seguiu o voto do relator e determinou a desconstituição dos atos decisórios e o retorno dos autos
ao primeiro grau, para que seja analisada a responsabilidade pessoal dos sócios à luz dos requisitos
previstos no artigo 50 do Código Civil de 2002, garantindo-se a eles a possibilidade de produção de
provas conforme oportunamente requerido. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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